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Siglas e abreviaturas 

ASDEPR –– Associação para o Desenvolvimento e Promoção Rural  

cf. — confrontar 

doc. — documento 

doc.os — documentos 

ESNL –– Entidades do Setor Não Lucrativo 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

p. –– página 

SNC — Sistema de Normalização Contabilística 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta da Associação para o Desenvolvimento e Promoção Rural 
(doravante, designada por ASDEPR), relativa ao exercício de 2023, enquadra-se no plano 
estratégico trienal 2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – Reforçar a 
auditoria e verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, 
incluindo as que abranjam contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e 
conformidade, no âmbito do objetivo estratégico 2 – Promover a responsabilidade e a 
prestação de contas dos gestores de recursos públicos, assegurando o seu controlo 
tempestivo e sistemático. 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de 
contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da ASDEPR, referente ao exercício de 2023, teve por objetivos: 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de abertura 
e de encerramento; 

 

 O programa de fiscalização para a SRATC de 2024 foi aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15-01-2024, p.194, e 
no Jornal Oficial, II Série, n.º 242, de 19-12-2023, p.1618, sob o n.º 2/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo artigo 7.º 
da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, pelo artigo 331.º, da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e pelo artigo 48.º, da Lei n. 
56/2023, de 6 de outubro. 

 O Regulamento, aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em reunião de 24-01-2018, foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 33, de 15-02-2018, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela Resolução 
n.º 3/2021–PG, de 24-02-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10-03-2021, e pela Resolução n.º 
2/2022–PG, de 29 de março, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 06-04-2022, e, por último, alterado e 
republicado pela Resolução n.º 3/2023–PG, em 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, 
de 08-01-2024. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/010000000/0019400194.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-2022-185224662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/068000000/0024400245.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/068000000/0024400245.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/Resolucoes/Documents/2023/res003-2023-pg.pdf
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• Analisar a conformidade dos documentos de prestação de contas nos termos da 
Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas; 

• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira e 
patrimonial; 

• Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no processo 
de prestação e contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

• Acompanhar as recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas em ações 
anteriores (sendo o caso). 

• Efetuar as validações identificadas no Apêndice II. 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação . 

3. Contraditório 

7 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 13.º 
e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à ASDEPR. 

8 As alegações apresentadas em sede de contraditório foram consideradas no presente 
relatório. Nos termos do disposto no artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC, a resposta obtida 
encontra-se reproduzida no Anexo ao presente relatório. 

4. Caracterização da entidade 

9 A ASDEPR é uma associação de direito privado sem fins lucrativos, sediada no concelho 
da Lagoa. Foi constituída no ano de 1995 e resultou de uma parceria entre entidades 
públicas  e privadas. 

10 É uma associação de âmbito local, cuja atividade está centrada na dinamização 
socioeconómica e cultural do seu território, com vista proporcionar um desenvolvimento 
harmonioso, sustentável e melhoria da qualidade de vida das populações nas zonas rurais . 

11 A sua área de intervenção situa-se na ilha de São Miguel e compreende os concelhos de 
Lagoa, Vila Franca do Campo, Povoação, Nordeste e Ribeira Grande, abrangendo uma área 
total de 515 quilómetros quadrados e uma população de cerca de 64 mil habitantes . 

 

 Doc. 01.01. 

 As entidades públicas são: Municípios da Ribeira Grande, Povoação, Nordeste, Lagoa e Vila França do Campo. A ASDEPR 
encontra-se sujeita a poderes de controlo das entidades públicas associadas, nomeadamente no que respeita à 
constituição da sua direção, cujos membros são designados pelos cinco Municípios que integram a associação (cf. n.º 2 
do artigo 16.º dos estatutos). 

 Cf. n.º 1 do artigo 2.º dos Estatutos da ASDEPR e sítio da entidade na internet. 
 Cf. n.º 4 do artigo 1.º dos Estatutos da ASDEPR e sítio da entidade na internet. 

https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-367-2023/I/01/01.01.pdf
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12 A ASDEPR iniciou a sua atividade no âmbito do Programa LEADER II, do II Quadro 
Comunitário de Apoio. Mais tarde a associação assumiu a gestão do Programa LEADER +, 
no III Quadro Comunitário de Apoio. Atualmente assume as funções de Organismo 
Intermédio de Gestão do Eixo 3 do PRORURAL – Abordagem LEADER . 

13 A associação tem como órgãos sociais a Assembleia Geral, a Direção, o Conselho Fiscal e 
a Unidade de Gestão. Dispõe ainda, para o exercício da sua atividade, de cinco 
colaboradores. 

5. Responsáveis 

14 Os responsáveis pelo exercício em análise são os membros da Direção da ASDEPR, 
identificados no quadro seguinte: 

 

  

 

 Cf. sítio da entidade na internet. 
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

19 A ASDEPR está sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC, nos 
termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea a), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da LOPTC, 
e à obrigação de elaboração e prestação de contas, em consonância com o disposto no 
artigo 51.º, n.º 1, alínea o), da mesma lei. 

20 A prestação de contas foi efetuada em 01-07-2024, em incumprimento do prazo 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. Em consequência, foi instaurado um processo 
autónomo de multa, de acordo com o despacho datado de 13-09-2024 . 

21 Em 2023, a ASDEPR constava da lista publicada pelo Instituto Nacional de Estatística , 
encontrando-se classificada no sector institucional das Administrações Públicas, no 
subsector da Administração Local, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais.  

22 Assim sendo, o referencial contabilístico aplicável à ASDEPR é o SNC-AP, de acordo com o 
estipulado no artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

23 Face à natureza da entidade e ao referencial contabilístico da prestação de contas, os 
documentos do processo deveriam ser enquadradas nos indicados nos Anexos A.1 «SNC–
AP – Regime integral» a A.3: «SNC-AP – Micro entidades», consoante o subsistema que 
lhe seja aplicável, e no A.4 «Documentos genéricos (SNC-AP)», todos da Instrução 
n.º 1/2019, do Tribunal de Contas . 

24 Contudo, as contas relativas ao exercício de 2023, foram prestadas de acordo com o 
Sistema de Normalização Contabilístico (SNC), com a adoção da Norma contabilística e 
de relato financeiro para as entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL). 

25 Nestas circunstâncias, o processo foi instruído com os documentos indicados nos Anexos 
B.2.1 «SNC-ESNL» e B.3.1 «SNC e SNC-ESNL – Documentos genéricos», da Instrução 
n.º 1/2019, do Tribunal de Contas. 

26 Face ao exposto, conclui-se que a ASDEPR prestou a conta do ano de 2023 de acordo com 
o SNC – ESNL, quando o regime que lhe é aplicável é o SNC-AP, facto que é suscetível de 
determinar a recusa da homologação da mencionada conta. 

27 Em sede de contraditório, a entidade referiu que «O sistema de contas adotado desde 
sempre pela ASDEPR foi o SNC-ESNL (…)», alegando, para o efeito, que «(…) a ASDEPR 

 

Cf. doc. 02.01. 

 A entidade consta, ininterruptamente, daquelas listas, pelo menos, desde o ano 2019, facto que conjugado com os 
artigos 86.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, e 98.º, n.º 1, da Lei n.º 78/2018, de 31 de dezembro, 
determina que a obrigatoriedade da aplicação do SNC-AP às entidades da administração local se verifica desde o exercício 
de 2020. 

Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2019, pp. 6915 a 6962. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-367-2023/I/02/02.01.pdf
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não é financiada pela administração pública, pois não é financiada pelo orçamento de 
Estado, não tem transferências regulares nem tem inscrito em rubrica orçamental pública 
um montante para o seu funcionamento, sendo o seu funcionamento assegurado por 
fundos provenientes de concursos de Programas Comunitários  

28 Importa salientar que a obrigatoriedade da aplicação do referencial contabilístico SNC-AP 
pela ASDEPR decorre da sua classificação como entidade integrante do sector institucional 
das Administrações Públicas, no subsector da Administração Local, no âmbito do Sistema 
Europeu de Contas Nacionais e Regionais, conforme dispõe o artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. Assim, considera-se que o teor do 
contraditório não altera as observações realizadas. 

29 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta 

30 Da conferência e análise documental da conta assinalam-se as seguintes situações : 

a) Sem prejuízo do referido no § 26, não constaram do processo de prestação de contas 
de 2023, em SNC-ESNL : 

• A ata contendo a deliberação de apreciação das contas pelo órgão competente; 

• O relatório e parecer do órgão de fiscalização, em formato pdf; 

• A certidão ou extrato do saldo bancário da conta domiciliada no Novo Banco 
dos Açores, S.A., reportado a 31-12-2023. 

b) Os mapas da relação nominal de responsáveis pela execução financeira e/ou 
orçamental e dos responsáveis pelas demonstrações financeiras não se encontravam 
completos ; 

c) O mapa referente à ata da reunião de aprovação das contas não indica o órgão 
competente; 

d) Os documentos previsionais, de prestação de contas e outros legalmente exigidos não 
estavam publicitados no sítio da entidade na internet, não respeitando o disposto no 
artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto . 

No exercício do contraditório, a entidade justificou que a não publicitação se deveu 
«(…) ao facto de a página necessitar de atualização, não suportando documentos 
muito grandes, tendo-se então optado por inserir apenas os documentos mais 

 

 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da receita arrecadada. 

Os documentos foram remetidos, após terem sido solicitados (cf. doc.os 03.01, 03.02 e 03.04). 

Idem. 

Em sequência, foram publicitados, no sítio da entidade na internet, o relatório de gestão dos anos de 2021 a 2023. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-367-2023/I/03/03.01.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-367-2023/I/03/03.02.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-367-2023/I/03/03.04.pdf
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relevantes das Contas, após a receção do ofício do Tribunal de Contas. No decorrer do 
ano de 2025 a ASDEPR pretende realizar uma atualização e renovação da página». 

Após a justificação evidenciada no contraditório, foi possível confirmar que a entidade 
já publicitou o relatório e contas referente a 2023, não tendo divulgado a restante 
informação legalmente exigida. 

8. Demonstração numérica 

31 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, em sistema 
contabilístico SNC – ESNL, extrai-se a seguinte demonstração numérica, nos termos do 
artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC: 

      

 

 

  

  

 

   

9. Certificação Legal de Contas 

32 Em 2023, de acordo com o referencial contabilístico em que a prestação de contas foi 
realizada, a entidade encontrava-se dispensada de apresentar contas legalmente 
certificadas . 

33 O relatório da Direção e as contas do exercício, assim como a proposta de aplicação do 
resultado líquido do exercício, findo em 31 de dezembro de 2023, foram objeto de análise 
pelo Conselho Fiscal, que emitiu o seguinte Parecer, com vista à ulterior apreciação em 
Assembleia Geral: 

«(…) 1 – Que sejam aprovados o Relatório, Balanço, Demonstração de Resultados 
Líquidos e respetivos Anexos, relativos ao Exercício de 2023; 

 2 – (…) 

 3 – Que seja aprovada a proposta da Direção para a aplicação dos resultados». 

 

Por não ter ultrapassado, durante dois anos consecutivos, os limites referidos no artigo 262.º, n.º 2, do Código das 
Sociedades Comerciais, conforme preconizado pelo artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, na 
sua redação atual. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1986-34443975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1986-34443975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-34565875
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10. Acompanhamento de recomendações e/ou de alertas 

34 Não existem recomendações a acompanhar, formuladas em anteriores relatórios de 
Verificação Interna de Contas .  

 

 A conta n.º 29/2020 foi a última analisada, tendo sido objeto de homologação em 25-11-2021. 
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III. Conclusões e recomendações 

11. Conclusões 

35 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

6 

A prestação de contas da ASDEPR, relativa ao exercício de 2023, foi efetuada em 
01-07-2024, em incumprimento do prazo fixado no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC 
(até 30-04-2024), tendo, em consequência, sido instaurado um processo 
autónomo de multa. 

A prestação de contas referente ao ano de 2023 foi efetuada em SNC com a 
adoção da Norma contabilística e de relato financeiro para as entidades do setor 
não lucrativo (NCRF-ESNL), quando deveria ter sido em SNC-AP.  
Em sede de contraditório, a entidade sustentou não ser financiada pela 
administração pública, porém, além de ser encontrar sujeita a poderes de 
controlo das entidades públicas associadas, a obrigatoriedade da aplicação do 
referencial contabilístico SNC-AP pela ASDEPR, decorre da sua classificação 
como entidade integrante do sector institucional das Administrações Públicas, 
no subsector da Administração Local, no âmbito do Sistema Europeu de Contas 
Nacionais e Regionais, conforme dispõe o artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro.  
Esta irregularidade é suscetível de determinar a recusa da homologação das 
contas do ano de 2023. 

7. 

Os mapas da relação nominal de responsáveis pela execução financeira e/ou 
orçamental e dos responsáveis pelas demonstrações financeiras não se 
encontravam completos. 
A entidade remeteu os documentos corrigidos, após terem sido solicitados. 

Os documentos previsionais, de prestação de contas e outros legalmente 
exigidos, não estavam publicitados no sítio da entidade na internet, não 
respeitando o disposto no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. 
No exercício do contraditório, a entidade justificou que a não publicitação se 
deveu «(…) ao facto de a página necessitar de atualização, não suportando 
documentos muito grandes, tendo-se então optado por inserir apenas os 
documentos mais relevantes das Contas, após a receção do ofício do Tribunal de 
Contas. No decorrer do ano de 2025 a ASDEPR pretende realizar uma atualização 
e renovação da página». 
Na sequência do contraditório, foi possível confirmar que a entidade já publicitou 
o relatório e contas referente a 2023, não tendo divulgado a restante informação 
legalmente exigida. 

  

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
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12. Recomendações 

36 Tendo presente as observações constantes no presente relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações: 

N.º de 
Ordem Recomendações 

Ponto 
do  

Relatório 

1.ª 
Efetuar a prestação de contas no prazo legalmente fixado no artigo 52.º, 
n.º 4, da LOPTC. 

6. 
2.ª 

Promover, em futuras prestações de contas, a aplicação do referencial 
contabilístico SNC-AP, de acordo com o estipulado nos artigos 3.º, n.os 1, 2 
e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual. 

3.ª 
Efetuar a prestação de contas com todos os documentos constantes da 
Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas, aplicáveis à entidade, 
tendo presente a tipologia dos ficheiros nela preconizados. 

7. 

4.ª 
Publicitar, no sítio da entidade na internet, os documentos previsionais e 
outros legalmente exigidos (conforme artigo 10.º, n.º 1, alínea c), 
subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto). 

 

Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 
financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 

13. Vista ao Ministério Público 

15 Do Projeto de Relatório de Verificação Interna de Contas foi dada vista ao Ministério 
Público, nos termos e para os efeitos do artigo 29.º, n.os 2 e 5, da LOPTC e artigo 136.º do 
Regulamento do Tribunal de Contas, que emitiu o respetivo parecer, que consta da ata da 
sessão ordinária que aprova o presente Relatório. 
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Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de 
Contas), e dos artigos 81.º, n.º 3, alínea c), e 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de 
Contas, recuso a homologação da conta da Associação para o Desenvolvimento e 
Promoção Rural, referente ao exercício de 2023, com fundamento no facto de a entidade 
não ter realizado a prestação de contas no referencial contabilístico legalmente exigido, o 
SNC-AP, conforme dispõe o artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 
setembro. 

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base no processo 
de prestação de contas relativo ao exercício de 2025. 

São devidos emolumentos, de acordo com a conta de emolumentos a seguir apresentada 
e nos termos do artigo 9.º, n.os 1, 4 e 5. do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal 
de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela 
Lei n.º 139/99. de 28 de agosto. 

Remeta-se cópia deste Relatório à Associação para o Desenvolvimento e Promoção Rural. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público, cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 30 de janeiro de 2025. 

 

 

A Juíza Conselheira, 

 

 

 

(Cristina Flora) 
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Conta de emolumentos 

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio)  

 

 

 

 

 

 

 

Notas: 
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Ficha técnica 
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Anexo 
Resposta dada em contraditório 
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Apêndices 
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I – Resumo dos documentos da conta 

 

 

http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=6A80C3BE-D2FD-4603-A142-806FD2DAF180&FileName=Anexo&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001198&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000633&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=BEBE38E4-7AEA-4C7B-A2AE-04DFF7BF9976&FileName=Ata%20AG%20ASDEPR%20(2_&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=F4810B1C-A660-4F3C-AF39-81CB78F064F3&FileName=Bal_Antes_eDeps_Fecho&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000623&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001199&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=ADAB9BB1-1DFE-4D6D-8163-5FA12652C01F&FileName=Extratos_bancarios&Extension=.PDF
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001200&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001203&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001202&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000624&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000625&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=DA8CA8A5-5F3B-4A37-B003-5D868999E50C&FileName=Rec_Bancaria&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPEResponsaveis&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=B4D04521-D98F-49D7-9480-BCA82D1C402F&FileName=Relatorio_Gestao_Anexo&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001201&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000630&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1002238&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=367&Ano=2023
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II – Parâmetros certificados e validações 
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III – Índice do dossiê corrente 

 

 

 


